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Prezado Licitante, 

Em atenção à solicitação encaminhada, apresentamos, abaixo, as respostas da área técnica aos questionamentos formulados pela empresa CS Brasil Frotas S.A., referentes ao Preg
Eletrônico nº 12/2026, com fundamento nas condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência (TR), no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e na Minuta Contratual que
integram a presente contratação:

1. DA LICITAÇÃO POR LOTE ÚNICO

Questionamento da licitante: a) Pode-se promover o agrupamento dos veículos destinados à locação mensal em um lote específico e daqueles destinado
locação por diária em outro lote, possibilitando aos licitantes escolherem o lote compatível com seu interesse e atuação comercial?

Questionamento da licitante: b) Será permitida a adjudicação por itens, e não pelo lote único?

Esclarecimento: Não, em ambos os casos. Mantém-se o julgamento pelo menor preço global do grupo, conforme o item 1.2 do Edital e a seção 11 do ETP.

A frota permanente e as caminhonetes sob demanda integram o atendimento coordenado das atividades do COREN-BA, inclusive o reforço temporário de transp
Compartilham estrutura de manutenção, seguro, assistência, substituição e suporte. O agrupamento permite distribuir esses custos entre os itens e evita estrut
paralelas de atendimento e gestão.

O item 11.5 do ETP também considera o risco de concentração de custos fixos na contratação isolada das diárias, cujo quantitativo é estimativo e não po
consumo mínimo garantido. A avaliação do parcelamento está registrada nos itens 11.2 a 11.10, em consonância com o art. 47 da Lei nº 14.133/2021 e com
critérios da Súmula nº 247 do TCU. Permanecem o detalhamento e a verificação dos limites máximos dos preços unitários de cada item.

2. DA LOCAÇÃO POR DIÁRIA DO ITEM 3

Questionamento da licitante: a) Poderão ser emplacados em qualquer localidade do país?

Esclarecimento: Sim. Não há exigência de emplacamento em localidade específica, desde que o veículo esteja regularmente registrado e licenciado, ap
circulação e com a documentação prevista no item 5.4.3 do TR.

Questionamento da licitante: b) Podem ser fornecidos com autogestão para atendimento do seguro?

Esclarecimento: Não. Aplica-se o item 4.5, alínea “a”, do TR, que exige seguro total contratado com seguradora autorizada pela SUSEP. A exigência abrange o 
3.

Questionamento da licitante: c) Qual a estimativa de diárias locadas dentro do período de 30 dias?

Esclarecimento: Não há quantidade mensal fixa prevista. A estimativa é de 100 diárias por período de 12 meses, totalizando 200 diárias para a vigência inicia
24 meses, sem consumo mínimo ou integral garantido, conforme os itens 1.4 e 1.5 do TR. A utilização dependerá da necessidade institucional e das solicitaç
autorizadas, com antecedência mínima de 72 horas, na forma do item 4.4.4. A estimativa anual não corresponde a uma franquia mensal.

Questionamento da licitante: d) Podem ter até 03 anos de fabricação desde que em ótimas condições de uso e conservação e mediante validação da Contratant

Esclarecimento: Não. O item 4.4.2 do TR e a cláusula 3.6 da minuta exigem ano/modelo não anterior a 2 (dois) anos em relação à data de disponibilização
condições de conservação não substituem esse limite.

Questionamento da licitante: e) Podem ter até 80.000 km, desde que em ótimas condições de uso e conservação e mediante validação da Contratante?

Esclarecimento: Não. O limite é de 60.000 km rodados na entrega, conforme o item 4.4.2 do TR e a cláusula 3.6 da minuta.

3. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

Questionamento da licitante: Entendemos que, na proposta inicial, poderão ser ofertados valores acima do limite estimado para contratação, e somente na prop
final ajustada deverá ser observado o valor limite estimado para contratação. Está correto o nosso entendimento?

Esclarecimento: Sim, quanto à fase de verificação da aceitabilidade. A conformidade de preços da proposta mais bem classificada será examinada
julgamento, após a etapa competitiva e a negociação cabível, conforme os arts. 20, § 1º, e 30 da IN SEGES/ME nº 73/2022 e os itens 7.1 e 7.3 do Edital.

A proposta final deverá respeitar tanto o limite global quanto os limites unitários de todos os itens. Permanecendo qualquer preço acima do limite aplicáv
proposta será desclassificada. A adequação dos preços deverá observar também o item 5.2.1 do Edital, inclusive a vedação de elevação do preço unitário em rela
à proposta que serviu de base aos lances.

4. DA FORMALIZAÇÃO E DA FORMA DE EXECUÇÃO

Questionamento da licitante: a) O negócio a ser firmado entre as partes deverá ser formalizado somente por contrato, seguindo a minuta padrão do edital. 
correto nosso entendimento?

Esclarecimento: Sim. A contratação será formalizada por instrumento contratual, conforme o item 10.2 do Edital e a minuta que o integra. As ordens de serviço 
demais instrumentos operacionais serão utilizados para sua execução.

Questionamento da licitante: b) Os veículos dos itens serão locados pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. Está correto nosso entendimento?

Esclarecimento: A vigência inicial da contratação é de 24 meses, conforme o item 10.3 do Edital, o item 1.8 do TR e a cláusula 2.1 da minuta. Os itens 1 e 2 s
disponibilizados em regime permanente, observados os prazos de implantação e o período efetivo de disponibilidade de cada unidade.

O item 3 será utilizado por diárias durante a vigência, conforme demanda, sem locação contínua ou consumo mínimo garantido. A entrega de cada veículo não in
um prazo individual adicional de 24 meses nem prorroga o término do contrato. O pagamento corresponde à execução efetivamente disponibilizada e aceita.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

Questionamento da licitante: a) O início da contagem da vigência e da execução contratual pode ser a data de entrega dos primeiros veículos?

Esclarecimento: Não. A cláusula 2.1 da minuta estabelece vigência de 24 meses a partir da data indicada no instrumento, após sua divulgação no PNCP. Não p
o início automático na data da publicação nem a vinculação à entrega dos primeiros veículos.

A implantação ocorre dentro da vigência, nos marcos de 10, 45 e 60 dias. Para faturamento, serão considerados os veículos efetivamente disponibilizados e ace
com cálculo proporcional nos períodos parciais, conforme os itens 7.1 e 7.2 do TR e as cláusulas 5.1 e 5.2 da minuta. Essa medição não altera o marco de vigênci

6. DOS PRAZOS DE ENTREGA DOS ITENS 1 E 2

Questionamento da licitante: a) O prazo de entrega será contado a partir da divulgação do contrato no PNCP. Está correto nosso entendimento?

Esclarecimento: Os prazos são contados do início da vigência contratual. Conforme a cláusula 2.1 da minuta e o item 1.8 do TR, a vigência começa na data indic
no instrumento contratual, após a divulgação no PNCP. A publicação é condição de eficácia; não substitui a data de início expressamente fixada no contrato.

Questionamento da licitante: b) A Contratada será obrigada a mobilizar veículos provisórios?

Esclarecimento: Não há obrigação de mobilizar frota provisória quando os veículos novos e definitivos forem entregues nos prazos aplicáveis. O item 5
do TR permite o uso de provisórios como alternativa para cumprir a implantação. A faculdade não afasta os marcos obrigatórios dos itens 5.2.1 e 5.2.2:

Até o 10º dia corrido: entrega e aceite de, no mínimo, 1 (um) veículo da frota permanente, identificado no cronograma de implantação.

Até o 45º dia corrido: disponibilização e aceite dos 13 (treze) veículos permanentes, admitida a utilização de veículos provisórios nas condições do item 5.2.3 do 

Até o 60º dia corrido: substituição integral dos veículos provisórios pelos veículos novos e definitivos.

Os provisórios deverão possuir até 30.000 km e atender às demais especificações técnicas, de segurança, capacidade, motorização, seguro, manutenção, acessó
e documentação, mediante comunicação prévia e justificativa aceita pela fiscalização. Não haverá cobrança adicional por sua utilização.

Questionamento da licitante: c) Se for obrigatório o fornecimento de veículos provisórios, podem: (i) ser mobilizados no prazo de 60 dias contados da divulgaçã
contrato no PNCP? (ii) ser utilizados até a entrega dos veículos definitivos? (iii) estar na posse da Contratada e ser de propriedade de empresa integrante de 
mesmo grupo econômico? (iv) ser fornecidos com sistema de autogestão para atendimento da obrigação de seguro? (v) ser emplacados em qualquer localidade?

Esclarecimento: Embora a utilização de provisórios seja facultativa, esclarecem-se as condições aplicáveis quando adotada essa alternativa:

c.i) Não. A mobilização deve respeitar os marcos de 10 e 45 dias. O 60º dia é o limite para conclusão da substituição pelos veículos definitivos.

c.ii) Sim, até o limite do 60º dia corrido do início da vigência. Aplicam-se os itens 5.2.3 e 5.2.4 do TR.

c.iii) Sim. O item 4.1, alínea “e”, do TR admite propriedade ou posse legítima, inclusive de veículo do mesmo grupo econômico, asseguradas sua gestã
disponibilidade, sem transferência das obrigações da Contratada perante o COREN-BA.

c.iv) Não. O seguro total contratado com seguradora autorizada pela SUSEP também é obrigatório para os provisórios, conforme os itens 4.5, alínea “a”, e 5.2.
TR.

c.v) Sim. Não há restrição territorial de emplacamento. Exigem-se regularidade documental, licenciamento válido e aptidão para circulação, nos termos do item 5
do TR.

Questionamento da licitante: d) Considerando a exigência de fornecimento de veículos zero km dos itens 1 e 2, pode-se fixar prazo de 90 dias, a conta
divulgação do contrato no PNCP, prorrogáveis por mais 30 dias, se necessário e solicitado pela Contratada?

Esclarecimento: Não. Permanecem os marcos de implantação previstos no TR e nas cláusulas 3.3 e 3.4 da minuta. O cronograma contempla entrega gradu
admite seminovos provisórios nas condições expressamente previstas, exigindo a totalidade dos treze veículos até o 45º dia e a frota integralmente nova e defin
até o 60º dia. Não se estabelece prazo de 90 dias nem prorrogação automática de 30 dias.

7. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Questionamento da licitante: a) O prazo para recebimento provisório dos serviços pode ser de 5 dias úteis contados da entrega dos veículos?

Esclarecimento: O prazo é de até 5 dias úteis, mas o marco indicado na pergunta não corresponde ao previsto. Nos termos do item 6.4 do TR e da cláu
5.4 da minuta, o recebimento provisório dos serviços ocorre após o encerramento do período mensal de execução e o recebimento dos relatórios e dem
documentos exigidos.

A vistoria e o aceite na entrega dos veículos, tratados no item 5.4 do TR, integram a implantação e as substituições. Não se confundem com o recebimento perió
dos serviços para medição e faturamento.

Questionamento da licitante: b) O prazo para recebimento definitivo dos serviços pode ser de 5 dias úteis após o recebimento provisório?

Esclarecimento: Não. O prazo previsto é de até 10 dias úteis, contados do recebimento provisório, conforme o item 6.4.1 do TR e a cláusula 5.4.1 da min
Concluído o recebimento definitivo, será comunicado o valor reconhecido para emissão da Nota Fiscal ou instrumento equivalente.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO E DOS SERVIÇOS ACESSÓRIOS

Síntese do questionamento: A licitante entende que as limitações e exigências de anuência para subcontratação se referem ao objeto principal e não aos serv
acessórios, como manutenção e limpeza. Entende, ainda, ser desnecessária a documentação de capacidade técnica do subcontratado, por permanecer respons
pela execução. Está correto esse entendimento?

Esclarecimento: O entendimento está correto quanto à possibilidade de utilizar prestadores acessórios, mas não quanto à dispensa geral de exigên
legais. O item 4.9.3 do TR e as cláusulas 14.1 a 14.3 da minuta vedam a subcontratação integral e a transferência da obrigação principal de disponibilizar a f
admitindo oficinas, seguradoras, assistência, guincho, higienização, operadores de TAG e outros serviços acessórios.

A Contratada permanece integralmente responsável pelo resultado, pelos prazos e pelas obrigações contratuais. Essa autorização não afasta as regras do art. 12
Lei nº 14.133/2021 quando houver subcontratação juridicamente caracterizada, inclusive a documentação prevista no § 1º e os impedimentos do § 3º. Não
acrescenta procedimento de habilitação de todos os prestadores acessórios, nem se concede dispensa genérica de documentação legalmente exigível.

9. DO SEGURO DOS VEÍCULOS

Questionamento da licitante: a) A Contratada poderá optar pela autogestão para assumir a responsabilidade relacionada ao seguro dos veículos?

Esclarecimento: Não. O item 4.5, alínea “a”, exige seguro total contratado com seguradora autorizada pela SUSEP, mantido durante todo o período
disponibilização. Declaração própria de assunção de riscos não substitui essa cobertura.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


Questionamento da licitante: b) Caso a resposta ao item acima seja negativa, a Contratada poderá, ao menos, optar pela autogestão para assum
responsabilidade pelo casco dos veículos?

Esclarecimento: Não. A exigência de seguro total abrange os riscos relativos ao próprio veículo, inclusive roubo, furto, colisão, incêndio e componentes, nos ter
do item 4.5, alínea “a”. Não há previsão de substituição da cobertura do casco por autogestão.

10. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS AOS VEÍCULOS

Questionamento da licitante: a) A Contratante irá ressarcir os danos mecânicos nos veículos causados por seus prepostos em decorrência de dolo, culpa ou 
uso? Neste caso, qual procedimento para apuração dos danos e ressarcimento dos valores devidos pelos danos e avarias?

Esclarecimento: Não há ressarcimento automático. A responsabilidade por dano decorrente de dolo, culpa ou uso inadequado será apurada, com comprovaçã
ocorrência, do nexo causal, do responsável e do prejuízo efetivo, conforme o item 5.7.4 do TR e o item 1.8.6 do Anexo IV do ETP. Eventual responsabiliza
observará a legislação e a distribuição contratual de riscos.

A ocorrência deverá ser comunicada imediatamente. Eventual pedido de ressarcimento será apresentado à fiscalização com os elementos comprobatórios, 
instrução, manifestação dos envolvidos e decisão administrativa. O Edital e o TR não fixam prazo específico de ressarcimento de avarias, não cabendo estabel
por este esclarecimento prazo ou obrigação de pagamento automático.

Durante a apuração, a Contratada continuará responsável pelo seguro, reparo e substituição, sem interromper a disponibilidade. As franquias e demais participaç
securitárias não serão repassadas ao COREN-BA. Desgaste natural, defeitos, manutenção insuficiente e riscos empresariais da locadora permanecem sob 
responsabilidade, conforme o item 4.5, alíneas “c” a “f”, do TR.

Questionamento da licitante: b) As manutenções decorrentes de mau uso dos veículos causadas por condutores da Contratante serão de sua responsabilida
Neste caso, qual prazo e procedimento serão observados pela Contratante para ressarcimento da Contratada?

Esclarecimento: A execução da manutenção permanece a cargo da Contratada. Eventual responsabilidade financeira por mau uso dependerá de comprovaç
apuração, conforme o procedimento indicado na resposta à alínea “a”, sem cobrança automática e sem transferência das franquias ao COREN-BA. Não há p
específico de ressarcimento fixado no instrumento convocatório.

Questionamento da licitante: c) As avarias causadas nos veículos por culpa ou dolo dos condutores da Contratante serão de sua responsabilidade? Neste c
qual prazo e procedimento serão observados pela Contratante para ressarcimento da Contratada?

Esclarecimento: A responsabilidade do causador será apurada quando juridicamente cabível, na forma do item 5.7.4 do TR. O reparo continua a cargo
Contratada, sem cobrança de franquia ao Conselho, tanto para condutor do quadro próprio quanto para motorista terceirizado autorizado. Na hipótese deste últim
item 4.5, alínea “e”, preserva expressamente eventual regresso contra o responsável, conforme apuração. Aplicam-se o procedimento e a ausência de p
específico de ressarcimento esclarecidos na alínea “a”.

Questionamento da licitante: d) Considerando que o condutor do veículo sinistrado terá contato direto com o terceiro envolvido no acidente, entendemos que
será o responsável pela instauração do boletim de ocorrência e pela obtenção dos documentos do terceiro envolvido, a fim de viabilizar os procedimentos 
eventual ressarcimento do dano. Está correto nosso entendimento?

Esclarecimento: O COREN-BA e o condutor deverão colaborar com o registro e a apuração da ocorrência, prestando as informações e os documentos de
disponham. O item 5.7.4 do TR exige comunicação imediata e apuração das responsabilidades, mas não atribui exclusivamente ao condutor toda a instrução
sinistro ou a obtenção de documentos de terceiros.

A Contratada deverá cumprir as providências que lhe cabem perante a seguradora e manter o atendimento, o reparo e a substituição nos prazos contratuais. O au
do condutor na formalização do boletim e na identificação dos envolvidos não transfere essas obrigações ao COREN-BA.

Questionamento da licitante: e) Se for permitida autogestão para obrigação de seguro, o ressarcimento para os casos devidos, decorrentes de culpa, dolo ou 
uso dos condutores, poderá ser feito sem vinculação com franquia, com base em 03 orçamentos fidedignos e mediante comprovação de responsabilidade
Contratante em processo específico?

Esclarecimento: A hipótese não se aplica, pois a autogestão não é admitida. Não se institui sistema alternativo de ressarcimento mediante três orçamen
Mantêm-se o seguro exigido, a vedação de repasse de franquias e a apuração de eventual responsabilidade nos termos já esclarecidos.

11. DAS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO

Questionamento da licitante: a) Considerando que a Contratada será responsável pela identificação do condutor, poderá ser estabelecido prazo mínimo de 5 
úteis antes do vencimento para envio dos dados pela Contratante?

Esclarecimento: Não se acrescenta esse prazo ao instrumento convocatório. O prazo mínimo de 5 dias úteis previsto no item 5.7.1 do TR refere-se
encaminhamento, pela Contratada ao COREN-BA, da notificação e dos documentos para indicação, pagamento ou defesa. Se comprovar recebimento em p
inferior, deverá remetê-los no primeiro dia útil subsequente.

O COREN-BA identificará o condutor e encaminhará os dados em tempo hábil à providência perante o órgão autuador. Após a identificação e a confirmação
autoria, caberá à Contratada formalizar a indicação, conforme o item 5.7.2 do TR e as cláusulas oitava, alínea “f”, e nona, alínea “i”, da minuta.

Questionamento da licitante: b) A Contratante fará diretamente o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas pelos condutores?

Questionamento da licitante: c) A Contratada fará o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas pelos condutores?

Esclarecimento: O COREN-BA adotará as providências de pagamento, defesa ou ressarcimento quando a responsabilidade lhe couber, conforme a cláu
oitava, alínea “f”, da minuta e o item 1.8.5 do Anexo IV do ETP. Quando houver pagamento, encaminhará o comprovante à Contratada na forma do item 5.7.2 do
que prevê prazo de até 10 dias úteis para essa comunicação.

Não se estabelece obrigação geral de a Contratada antecipar todas as multas para posterior reembolso. A identificação do condutor e a apuração da responsabilid
precedem a definição da providência aplicável. Permanecem a cargo da Contratada as multas por irregularidade documental, falta de licenciamento, defeito ou
conservação que lhe sejam imputáveis e os ônus adicionais decorrentes de atraso de sua responsabilidade, conforme o item 5.7.3 do TR.

Questionamento da licitante: d) Caso seja a Contratada, qual será o prazo e procedimento para ressarcimento?

Esclarecimento: Eventual ressarcimento dependerá do reconhecimento da responsabilidade e da comprovação do pagamento devido. A Contratada de
encaminhar à fiscalização a autuação, os elementos de identificação do condutor e o comprovante de quitação, para análise e processamento conforme a cláu
oitava, alínea “f”, da minuta e as normas administrativas aplicáveis.

Não há prazo específico de reembolso de multas fixado no Edital ou no TR. O prazo de 10 dias úteis do item 5.7.2 refere-se ao envio de comprovante 
COREN-BA; não é prazo de ressarcimento. A quitação unilateral não gera, por si só, obrigação automática de reembolso.



Questionamento da licitante: e) Caso constem pendências de multas de trânsito na ocasião dos licenciamentos, a Contratada poderá quitá-las para regulariza
documentos, mesmo sem decisão de eventual recurso? Em caso positivo, a Contratante irá reembolsar o pagamento?

Esclarecimento: O pagamento não implica, em regra, renúncia ao questionamento administrativo, observado o art. 284, § 2º, do Código de Trânsito Brasil
Entretanto, o § 3º do mesmo artigo impede restrições de licenciamento e transferência enquanto não encerrada a instância administrativa. Assim, a existência
recurso pendente não autoriza presumir a necessidade de pagamento para licenciamento.

Eventual quitação pela Contratada não assegura reembolso automático. A situação deverá ser comunicada à fiscalização, preservados os direitos de defesa
apuração da responsabilidade. O pedido será examinado nas condições indicadas na alínea “d”.

Questionamento da licitante: f) Após o término do contrato e a desmobilização dos veículos, poderá a Contratada efetuar a quitação imediata das multas 
direcioná-los à venda? Em caso afirmativo, qual será o prazo para ressarcimento?

Esclarecimento: A destinação dos veículos à venda não altera a responsabilidade pelas infrações nem cria prazo especial de ressarcimento. Se a Contratada o
pela quitação, eventual pedido de reembolso seguirá a comprovação e a análise indicadas na alínea “d”, inclusive quanto à identificação do responsável 
preservação dos direitos de defesa.

Não se garante reembolso automático ou prazo adicional de pagamento por este esclarecimento. O término do contrato não dispensa a apuração
obrigações referentes à sua execução.

12. DA RENOVAÇÃO DA FROTA

Questionamento da licitante: a) A substituição ocorrerá pelo atingimento de 100.000 km ainda na vigência contratual, nos termos do item 5.6.1, ou devem
consideradas as condições alternativas de quilometragem ou tempo de uso definidas no item 5.6.2?

Esclarecimento: As regras se aplicam às situações expressamente previstas em cada subitem. Durante a vigência inicial, a Contratada deverá program
substituição antes de ultrapassar 100.000 km, sem tolerância após o atingimento do limite. Também deverá substituir veículo incompatível com os padrões
segurança, conservação ou desempenho. Não poderá aguardar uma prorrogação contratual para cumprir essa obrigação.

Em eventual prorrogação, o veículo que tiver completado 24 meses de disponibilização ao COREN-BA ou 100.000 km, o que ocorrer primeiro, deverá ser substit
antes do início do período prorrogado. O item 5.6.2 acrescenta a verificação para a prorrogação e não suspende a obrigação do item 5.6.1. A substituição defin
ocorrerá por veículo novo e zero quilômetro, conforme o TR.

Questionamento da licitante: b) Caso seja mantida a condição de tempo de uso, o prazo de 24 meses indicado para renovação dos veículos será contado a p
da efetiva entrega dos veículos à Contratante. Está correto?

Esclarecimento: Sim. O item 5.6.2 utiliza o tempo de disponibilização do veículo ao COREN-BA, contado de sua efetiva entrega e aceite. Esse marco é indivi
para o veículo e não altera o início ou o término da vigência contratual.

Questionamento da licitante: c) Qual a média mensal de quilometragem dos veículos locados para atendimento das operações relacionadas ao presente edital?

Esclarecimento: O Edital, o TR e o ETP não fixam média mensal de quilometragem por veículo. A utilização varia conforme as atividades institucionais 
deslocamentos necessários. A contratação é com quilometragem livre, sem franquia ou cobrança por excedente, conforme o item 4.1, alínea “b”, do TR. O limite
100.000 km corresponde à substituição da unidade e não a uma franquia remuneratória.

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Questionamento da licitante: a) Em complemento à fatura, a Contratada poderá emitir também boleto bancário para envio à Contratante visando à efetivação
pagamentos devidos?

Esclarecimento: O boleto poderá ser encaminhado como documento auxiliar de cobrança, sem substituir a Nota Fiscal ou o instrumento equivalente exi
para a liquidação e sem modificar as condições de pagamento do TR e da cláusula quinta da minuta.

Seu encaminhamento não vincula o COREN-BA a vencimento unilateral, encargos não previstos ou valor diverso daquele reconhecido após a medição. Permane
as retenções legais e o fluxo contratual: recebimento definitivo, comunicação do valor, emissão do documento de cobrança, liquidação e pagamento nos pra
previstos. Eventual atualização por atraso observará a cláusula 5.9, não se instituindo juros ou multa por este esclarecimento.

14. DO REAJUSTE DE PREÇOS

Questionamento da licitante: a) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data do fato gerador que 
ensejo ao último reajuste. Está correto?

Esclarecimento: O intervalo será contado da data de início dos efeitos financeiros do reajuste anterior, conforme o item 13.2 do TR e a cláusula 6.3 da min
Essa data não se confunde com a assinatura da apostila, a conclusão da análise administrativa ou o efetivo pagamento.

Para o primeiro reajuste, a data base é 27/08/2026, com interregno mínimo de um ano e aplicação do IPCA/IBGE, conforme os itens 11.3 e 13.1 do TR e as cláus
6.1 e 6.2 da minuta. Eventual demora na formalização não desloca o marco anual dos efeitos financeiros para os reajustes seguintes. Assim, o entendimento som
procede se a expressão “fato gerador” se referir a esse marco anual, e não a evento de revisão extraordinária.

15. DO SIGILO CONTRATUAL

Entendimento apresentado pela licitante: A obrigação de sigilo deve ser aplicada de modo compatível com a publicidade dos atos da contratação, inclusiv
divulgação de informações em portal de transparência mantido pela empresa.

Esclarecimento: Sim. O dever de sigilo previsto na cláusula nona, alínea “m”, da minuta não transforma informações públicas da contratação em informaç
sigilosas. Poderão ser divulgados os dados contratuais legitimamente públicos, observadas a publicidade prevista no art. 91 da Lei nº 14.133/2021 e as regra
proteção de dados.

A divulgação não abrange informações legalmente protegidas nem autoriza exposição indiscriminada de dados pessoais de condutores, usuários e terce
relatórios operacionais ou registros de ocorrências. Aplicam-se a cláusula décima terceira da minuta e a Lei nº 13.709/2018. Não há necessidade de altera
contratual para compatibilizar publicidade e proteção das informações.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Questionamento da licitante: No contexto da locação pura de veículos, considerando que o volume de dados não é expressivo, podemos considerar que
obrigações, direitos e penalidades constantes do regulamento são cabíveis tanto à Contratante quanto à Contratada, em observância à Lei nº 13.709/2018?

Esclarecimento: A observância da LGPD já é obrigação de ambas as partes, expressamente prevista na cláusula 13.1 da minuta. Cada parte responde 
tratamento de dados realizado no âmbito de suas atribuições, observadas a legislação e as responsabilidades que efetivamente assumir.

As obrigações específicas da Contratada, descritas nos itens 13.2 e 13.3, não afastam os deveres legais do COREN-BA. A incidência de direitos, responsabilidad
sanções depende da conduta e do regime jurídico aplicável a cada parte; não há extensão automática ao COREN-BA das penalidades contratuais previstas 
inadimplemento da Contratada.

A quantidade de dados tratados não afasta o cumprimento da Lei nº 13.709/2018. Mantém-se a cláusula, que já contempla a obrigação bilateral de proteção de da
sem a retificação solicitada.

CONCLUSÃO

Os esclarecimentos acima explicitam as condições já estabelecidas no Edital, no TR e na minuta contratual. As propostas deverão observar os quantitativos, os lim
de preços, o cronograma de implantação e as responsabilidades neles previstos.

Cordialmente,

Em ter., 22 de set. de 2026 às 14:24, Licitação CS BRASIL FROTAS <licitacao.frotas@csfrotas.com.br> escreveu:

POR FAVOR, CONFIRMAR RECEBIMENTO

 

  Sr(a) Pregoeiro(a),

 

 A empresa CS Brasil Frotas S.A., inscrita no CNPJ 27.595.780/0001-16, vem respeitosamente apresentar-lhe Esclarecimentos anexo, direcionados ao Pregão – COREN - BA
PE/12/2026

 

 

Agradecemos a atenção,

 

Licitações
Departamento

+55 11 2377 8068
licitacao.frotas@csfrotas.com.br

 

 

 

AVISO LEGAL: "Esta mensagem e seus anexos são destinados exclusivamente às pessoas endereçadas e contém informação privilegiada e/ou confidencial. Fica proibida a utilização e/ou
retransmissão destes documentos por pessoa diversa do destinatário, devendo inutilizar de imediato o material a que teve acesso, sob pena de responsabilização na forma da lei."

LEGAL NOTICE: "This message and attachments are destined only to the addressed individuals and may contain privileged or confidential information. It is forbidden to use and/or relay these
documents to different person than the recipient and must immediately dispose the material that had access, under penalty of accountability by the law."

RENUNCIA: "Este mensaje y sus archivos adjuntos están destinados únicamente a las personas destinadas y contiene información privilegiada y / o confidencial. Está prohibido el uso y / o
retransmisión de estos documentos por persona distinta del destinatario y debe descartar inmediatamente el material de que dispone, bajo pena de responsabilidade ante la ley."

AVISO LEGAL: "Esta mensagem e seus anexos são destinados exclusivamente às pessoas endereçadas e contém informação privilegiada e/ou confidencial. Fica proibida a utilização e/ou
retransmissão destes documentos por pessoa diversa do destinatário, devendo inutilizar de imediato o material a que teve acesso, sob pena de responsabilização na forma da lei."

LEGAL NOTICE: "This message and attachments are destined only to the addressed individuals and may contain privileged or confidential information. It is forbidden to use and/or relay these
documents to different person than the recipient and must immediately dispose the material that had access, under penalty of accountability by the law."

RENUNCIA: "Este mensaje y sus archivos adjuntos están destinados únicamente a las personas destinadas y contiene información privilegiada y / o confidencial. Está prohibido el uso y / o
retransmisión de estos documentos por persona distinta del destinatario y debe descartar inmediatamente el material de que dispone, bajo pena de responsabilidade ante la ley."

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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